
8798  Diário da República, 1.ª série — N.º 236 — 7 de Dezembro de 2007 

c) Modelo;
d) Número de série e ano de fabrico;
e) Nome do fabricante ou do importador;
f) Gama de medição;
g) Valor da divisão;
h) Limites de temperatura de utilização, em graus cen-

tígrados;
i) Factor de conversão, se aplicável.

Artigo 10.º
Disposições transitórias

Os refractómetros cujo modelo tenha sido objecto de 
autorização de uso, determinada ao abrigo da legislação 
anterior, podem permanecer em utilização enquanto esti-
verem em bom estado de conservação e nos ensaios in-
correrem em erros que não excedam os erros máximos 
admissíveis da verificação periódica.

Artigo 11.º
Disposições finais

O disposto nos números anteriores não impede a comer-
cialização, nem a utilização posterior, dos refractómetros, 
acompanhados de certificados referentes aos diferentes 
controlos metrológicos emitidos, seja por entidades ofi-
ciais de qualquer Estado membro da União Europeia, da 
Turquia ou de um Estado subscritor do Acordo sobre o 
Espaço Económico Europeu, seja por organismos europeus 
reconhecidos segundo critérios equivalentes às normas 
europeias aplicáveis, com base em especificações e pro-
cedimentos que assegurem uma qualidade metrológica 
equivalente à visada pelo presente diploma. 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, DO DESENVOLVIMENTO 
RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.º 1549/2007
de 7 de Dezembro

Por requerimento dirigido ao Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, um grupo de proprie-
tários e produtores florestais, para o efeito constituído em 
núcleo fundador, veio apresentar um pedido de criação de 
uma zona de intervenção florestal (ZIF) abrangendo vários 
prédios rústicos de freguesias do município de Mação.

Foram cumpridas todas as formalidades legais previstas 
nos artigos 6.º a 9.º do Decreto -Lei n.º 127/2005, de 5 de 
Agosto, que estabelece o regime de criação das ZIF, bem 
como os princípios reguladores da sua constituição, fun-
cionamento e extinção, e observado o disposto na Portaria 
n.º 222/2006, de 8 de Março, que estabelece os requisitos 
das entidades gestoras das ZIF.

A Direcção -Geral dos Recursos Florestais emitiu parecer 
favorável à criação da ZIF.

Assim, ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 11.º do 
Decreto -Lei n.º 127/2005, de 5 de Agosto:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.º É criada a zona de intervenção florestal do Castelo 
(ZIF n.º 8, processo n.º 22 -DGRF), com a área de 1496 ha, 
cujos limites constam da planta anexa à presente portaria 
e que dela faz parte integrante, englobando vários prédios 

rústicos das freguesias de Mação, Aboboreira, Amêndoa 
e Carvoeiro, do município de Mação.

2.º A gestão da zona de intervenção florestal do Castelo 
é assegurada pela Associação de Produtores Florestais do 
Concelho de Mação — AFLOMAÇÃO, com o número 
de pessoa colectiva 506732008, com sede na Avenida do 
Engenheiro Adelino Amaro da Costa, 6120 -746 Mação.

3.º A presente portaria produz efeitos no dia seguinte 
ao da sua publicação.

O Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Jaime de Jesus Lopes Silva, em 29 de No-
vembro de 2007. 

  

 Portaria n.º 1550/2007
de 7 de Dezembro

Pela Portaria n.º 1341/2004, de 21 de Outubro, foi criada 
a zona de caça municipal de Pampilhosa da Serra (processo 
n.º 3893 -DGRF), situada no município da Pampilhosa da 
Serra, e transferida a sua gestão para a Câmara Municipal 
de Pampilhosa da Serra.

Veio agora a entidade titular da zona de caça acima 
referida requerer a exclusão de alguns terrenos.

Assim:
Com fundamento no disposto no n.º 2 do artigo 28.º do 

Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com a redac-
ção que lhe foi conferida pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, 
de 24 de Novembro, manda o Governo, pelo Ministro 
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, 
que sejam excluídos da presente zona de caça vários pré-
dios rústicos sitos nas freguesias de Machio e Portela do 
Fojo, município de Pampilhosa da Serra, com a área de 
5238 ha, ficando a mesma com a área total de 29 458 ha, 
conforme planta anexa à presente portaria e que dela faz 
parte integrante.

O Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Ru-
ral e das Pescas, Jaime de Jesus Lopes Silva, em 29 de 
Novembro de 2007. 




